Comarca da Capital - 36ª Vara Criminal
Juiz: Marcel Laguna Duque Estrada
Processo nº 0071890-40.2013.8.19.0001
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 36ª VARA CRIMINAL Processo n. 0071890-40.2013.8.19.0001 Acusados: Aline Luciano da Fonseca de Oliveira Rofino Ferreira Neto S E N T E N Ç A Trata-se de ação penal movida pelo Ministério Público em face de ALINE LUCIANO DA FONSECA DE OLIVEIRA e ROFINO FERREIRA NETO, já devidamente qualificados, como incursos nas penas do artigo 158, caput c/c § 1º do art. 288-A, na forma do artigo 69, todos do Código Penal, conforme denúncia às fls. 02/02b: ´No dia 05 de março de 2013, por volta das 10 horas, no ponto final das vans que fazem trajeto Cosmos/Realengo, localizado na Rua das Amoreiras, Cosmos, nesta cidade, os denunciados, consciente e livremente, em comunhão de ações e desígnios com outros indivíduos não plenamente identificados, mediante grave ameaça, constrangeram os motoristas da van da ´Cooperativa Rio da Prata´, mediante o uso ostensivo de armas de fogo, que eram portadas por comparsas não identificados, com o fim de obterem indevida vantagem econômica consistente em valores em dinheiro. Com efeito, os denunciados e seus comparsas já há algum tempo vinham arrecadando indevidamente quantias dos motoristas cooperativados, ameaçando a integridade física destes, através do emprego ostensivo de armas de fogo e de palavras intimidatórias, em troca da autorização para trabalharem na referida linha. Segundo apurado, os denunciados integram um grupo comandado por milicianos, os quais se autodenominavam ´Liga da Justiça´, sendo o denunciado ROFINO responsável por abordar e ameaçar os motoristas, enquanto a denunciada ALINE era a pessoa incumbida de permanecer no ponto final das vans para assim recolher as quantias exigidas pelo grupo. Assim, desde data que não se pode precisar, até o dia 05 de março de 2013, nesta comarca, os denunciados integravam milícia particular e grupo com a finalidade de praticar crimes, especialmente de natureza patrimonial como aquele descrito em linhas anteriores. Ressalta-se, ainda, que de acordo com as declarações de uma das vítimas, o mencionado grupo vem praticando ameaças aos motoristas desde o ano de 2007, tendo há cerca de quatro meses começado a exigir dos cooperativados quantias em dinheiros para ´autorizá-los´ a trabalhar.´ Auto de Prisão em Flagrante às fls. 04/05. Registro de Ocorrência às fls. 06/08, com aditamento às fls. 58/61. Termo de Declaração às fls. 09/19. Auto de Reconhecimento de Pessoa às fls. 20/31. Auto de Apreensão à fl. 32. Auto de Encaminhamento às fls. 34/35. Folha de Antecedentes Criminais do acusado Rofino Ferreira Neto às fls. 107/111. Decisão às fls. 135/136, convertendo a prisão em flagrante em preventiva dos acusados. Folha de Antecedentes Criminais da acusada Aline Luciano da Fonseca de Oliveira às fls. 146/149. Recebimento da Denúncia à fl. 153 em 25/03/2013, ocasião em que foi indeferido o pedido de liberdade provisória dos acusados. Resposta Preliminar da acusada Aline Luciano da Fonseca de Oliveira às fls. 169/171. Declaração de Idoneidade da acusada Aline Luciano da Fonseca de Oliveira, às fls. 176/178. Resposta Preliminar do acusado Rofino Ferreira Neto às fls. 203/206. Laudo de Exame de Corpo Delito de Integridade Física dos acusados às fls. 226/227. Laudo de Exame de Descrição de Material às fls. 247/248. Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 252/259, ocasião em que foram ouvidas três vítimas e três testemunhas da denúncia. Continuação da Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 273/282, ocasião em que foram ouvidas três testemunhas da denúncia, uma testemunha da defesa da acusada Aline e os réus foram interrogados, onde ambos disseram que não são verdadeiros os fatos narrados na denúncia. Decisão às fls. 289/241, indeferindo o pedido de revogação da prisão preventiva do acusado Rofino e revogando a prisão preventiva da acusada Aline, determinando, em substituição à prisão preventiva, o comparecimento da ré, neste Juízo, a cada 15 dias para informar e justificar suas atividades e a proibição de se ausentar desta Comarca, por prazo superior a 07 (sete) dias. Alegações Finais do Ministério Público às fls. 294/308, postulando a condenação da acusada Aline Luciano da Fonseca de Oliveira, como incursa nas sanções do art. 158, caput c/c § 1º do art. 288-A, na forma do art. 29 § 1º e artigo 69, todos do Código Penal e a condenação do réu Rofino Ferreira Neto nas sanções do art. 158, caput c/c § 1º e dos artigos 288-A, na forma do 69, todos do Código Penal. Alegações Finais da Defesa da Acusada Aline Luciano da Fonseca de Oliveira às fls. 321/330 pleiteando absolvição da acusada das acusações que lhe foram impostas, nos termos do artigo 386, IV, V e VI do Código de Processo Penal. Alegações Finais da Defesa do Acusado Rofino Ferreira Neto às fls. 338/347 pleiteando a absolvição do acusado por falta de provas previstas no inciso IV do artigo 386 do Código de Processo Penal. Declarações de Idoneidade do acusado Rofino Ferreira Neto às fls. 348/523. É RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Cuida-se de ação penal pública incondicionada promovida pelo Ministério Público em face de ALINE LUCIANO DA FONSECA DE OLIVEIRA, como incursa nas penas dos artigos 158, caput c/c § 1º e 288-A, na forma dos artigos 29, § 1º e 69, todos do Código Penal e ROFINO FERREIRA NETO como incurso nas penas dos artigos 158, caput c/c § 1º e 288-A, na forma do artigo 69, todos do Código Penal. PRELIMINARMENTE: A defesa do acusado ROFINO à fl. 339 alega, em preliminar, que não foram cumpridas as formalidades do inciso II, do artigo 226 do CPP, requerendo a NULIDADE do ato do reconhecimento pessoal e, em sua decorrência, o reconhecimento da Teoria dos Frutos da Árvore Envenenada. Não assiste razão à Defesa. O reconhecimento pessoal dos acusados transcorreu na forma que preceitua a lei, as partes nada arguiram neste sentido no curso da instrução criminal e deve ser mencionado que o reconhecimento é um dos elementos de convicção para o deslinde da causa. No caso em tela, a prova é vasta e, além disso, os réus são conhecidos de longa data das testemunhas e vítimas, devendo ainda ser mencionado que ROFINO trabalhou por muitos anos na cooperativa Rio da Prata, juntamente com as vítimas, como ele próprio afirma. Afastada a preliminar. DO MÉRITO: A materialidade do delito restou demonstrada às fls. 06/08 e 32, pelo Laudo de Exame de Descrição de Material de fls. 247/248, pelos depoimentos coesos e harmônicos das vítimas e testemunhas de acusação e diante dos demais elementos dos autos. No tocante à autoria, em relação ao réu, esta também restou exaustivamente comprovada. Neste sentido narrou a vítima Sebastião do Nascimento Custódio, à fl. 254: ´que no dia dos fatos o despachante que trabalha no ponto da cooperativa, nome Kleber, ligou informando que Rofino (´fininho´) teria chegado no local acompanhado de vários elementos armados; que Rofino teria deixado a arma com seus comparsas e estes ficaram circulando pela área; que Rofino teria anotado a placa das vans do ponto final; que são aproximadamente 90 carros; que deu a lista de placas para Aline, que já possuía uma relação das placas da cooperativa registradas no órgão gestor; que na medida em que os carros chegavam ao ponto final, Rofino forçava os motoristas pagarem uma taxa de 10 reais para ele; que diversos motoristas confessaram essa cobrança por parte do Rofino; que Aline já estava no local; que é vice presidente da cooperativa Rio da Prata; que Rofino já havia sido motorista da cooperativa; que muitos motoristas temiam confessar o que estava acontecendo devido ao confronto de milícias que ocorre no local; que já notavam que Rofino estaria andando com um novo grupo e temiam que estivesse ali infiltrado fazendo levantamento para tomar a direção da linha; que confirmaram o envolvimento de Rofino com a milícia e este ostentava armas de fogo pelas proximidades; que Rofino anotava as placas, passava a relação para Aline e quando chagavam no ponto final ele intimidava os motoristas, cobrando dinheiro e citando a Liga da Justiça; que quando Kleber ligou para denunciar, não era a primeira vez que havia acontecido tal abordagem de Rofino; que já teriam denunciado diversas vezes, inquérito na 35ª Delegacia Policial, denúncias na DRACO; que ligou para a 35ª Delegacia Policial, foram até o ponto final e os policiais ficaram à deriva, sem poder identificar quem era o Rofino; que Aline também estava no ponto final; que Aline era secretária de Rofino, recebendo dinheiro dele; que apontou pessoalmente quem era o Rofino junto com outro cooperado; que presenciou o motorista dando dinheiro na mão da Aline; que Aline foi pega com a relação dos carros que operam na linha Rio da Prata; que a cobrança direta do despachante era atípica; que a cobrança de Rofino era no valor de 10 reais para Aline e 50 para a Liga da Justiça; que já estavam cobrando por 6 meses; que a taxa administrativa é cobrada na sede da cooperativa, tendo benefícios; que nenhuma cobrança da cooperativa, que é legalizada, é feita na rua; que já fez várias denúncias em vários órgãos sobre o caso; que conhece Paulo César, presidente de uma cooperativa extinta que voltou a atuar com o início da milícia, policial, bombeiro Marcelo; que especifica melhor os nomes dito na denúncia e já estão sendo investigados; que esse tormento os acompanhavam desde 2007; que se os motoristas não pagassem as propinas, ameaçavam de quebrar, incendiar os carros ou até mesmo de matá-los; que Rofino deixava a arma dentro do carro com os comparsas para não sofrer fiscalização, enquanto circulavam no automóvel pelas proximidades; que eram diversos carros que circulavam pelas proximidades ostentando arma de fogo, mas sempre Rofino estava envolvido e também Aline; que a linha de Sepetiba para Marechal Hermes foi tomada por Rofino, Paulo César, o ´policial´, o ´bombeiro´; que os mesmos da Liga da Justiça tomaram a linha ´Sepetiba Realengo´; que, felizmente, antes da milícia lograr êxito na tomada da Rio da Prata a polícia conteve os acusados no momento; que estava presente no momento da prisão da Aline; que viu inclusive quando a acusada recebia dinheiro; que não sabe o valor que Aline recebeu do motorista; que estava próximo da acusada mas não conseguiu enxergar; que reconhece o Rofino em juízo; que Aline emagreceu mas a também reconhece em juízo; que já conhecia o Rofino pessoalmente; que conhecia a Aline do local, nunca tendo visto a mesma antes´ (grifo nosso). A vítima Alexsandro Costa de Souza à fl. 255 narrou: ´que é representante da Linha 875; que também era motorista; que foi abordado diversas vezes pela Liga da Justiça, pedindo que se desvinculasse da cooperativa e entrasse para a cooperativa deles; que todos os indivíduos andavam armados; que a Liga da Justiça acreditava que, por ser um indivíduo de liderança, representação, se ele saísse da cooperativa muitos o seguiriam; que cobravam dos motoristas 50 reais diários e 10 reais para a secretária; que tentaram extorquir primeiramente os diretores da cooperativa há 3 meses; que conhecia Rofino quando trabalhava na cooperativa; que no primeiro encontro com a Liga da Justiça estavam Rofino, Toni, Genérico, Cleiton, mas Aline não estava; que cobravam 10 reais diários dos motoristas e depois de um determinado momento, Rofino, Paulo e Cleiton o abordaram no ponto novamente, dizendo que seguindo ordem do chefe da milícia, estariam assumindo o controle da linha; que o ameaçou dizendo que se não entrasse para a milícia, deveria sair da cooperativa; que quanto aos motoristas, caso não pagassem a milícia, seriam impedidos de rodar com as vans; que os motoristas estavam temerosos; que saiu da linha 875; que não estava presente no momento da prisão dos réus; que tomou conhecimento depois; que não conhecia a Aline; que soube que Aline estava com a prancheta, recebendo dinheiro do Rofino e dos motoristas; que os motoristas já conheciam Aline de outras ocasiões; que não estava presente no momento da prisão; que reconheceu em juízo somente o Rofino´ (grifo nosso). A vítima Jayme de Souza Costa, à fl. 256, narrou: ´que é cooperativado e diretor financeiro; que desde 2007 vem sendo ameaçado pela Liga da Justiça; que já prestaram várias denúncias; que exigiam dinheiro da cooperativa e o depoente se negava; que passaram a coagir diretamente os associados, os motoristas; que ficou sabendo pelo despachante Kléber que este ligou para a cooperativa dizendo que Rofino estaria indo todos os dias no ponto final do Cosme, linha 875, acompanhado de 2 carros, pessoas armadas e exigiam quantias dos motoristas; que cobravam 10 reais para a secretária Aline e 50 reais para a milícia; que Aline ficava no ponto final recebendo o dinheiro de Rofino, enquanto este ameaçava os motoristas dizendo que se não pagassem a milícia não iriam rodar com as vans e incendiariam seus carros; que ficou sabendo através de relatos de motoristas; que junto com Sebastião ligou para a Delegacia Policial e informou que a milícia estava no ponto final naquele exato momento extorquindo os motoristas; que os policiais perguntaram se havia a possibilidade de alguém apontar o acusado, já que no local passam aproximadamente 90 motoristas, tornando difícil o reconhecimento; que Sebastião ficou temeroso devido à alta periculosidade dos milicianos; que a polícia ofereceu proteção; que já conhecia o Rofino; que conheceu Aline no dia da prisão; que Rofino já foi associado da cooperativa; que Rofino era infiltrado da cooperativa para saber como funcionava a administração e informar à milícia; que foi relatado que Rofino e Aline iam para o ponto final cobrar o dinheiro dos motoristas; que as outras pessoas conseguiram fugir; que na data da prisão se utilizavam de uma Tucson, cor preta e S10, da cor prata; que no dia da prisão os motoristas relataram ter visto os indivíduos com armas; que não sabe identificar quais armas, mas eram armas grandes; que Rofino e Aline iam diretamente no ponto durante semanas para cobrá-los; que durante esse tempo nunca presenciou o movimento, sendo tudo relatado por diversos motoristas e estavam sendo ameaçados; que quando chegou no ponto com os policiais presenciou Rofino e Aline recebendo dinheiro; que a informação que tinha era que quando Rofino descia do carro deixava a arma no carro e, enquanto os carros circulavam pelas proximidades, Rofino ficava no ponto ameaçando os motoristas; que ao chegar no local na hora da prisão não viu ninguém armado; que reconheceu seguramente o Rofino em juízo; que Aline está mais magra, mas que reconhece em juízo´ (grifo nosso). Narrou a testemunha Ibere César dos Santos à fl. 257: ´que é diretor administrativo da cooperativa; que soube através dos cooperados que ligaram para a cooperativa informando que um elemento havia sido preso no ponto final; que se encaminhou para a Delegacia Policial e lá encontrou Jaime, que é um outro diretor da cooperativa e Sebastião; que na Delegacia Policial viu os acusados detidos; que conhecia o Rofino porque já foi associado da cooperativa Rio da Prata; que já havia tomado conhecimento que, por alguns meses já, principalmente Rofino, estava ameaçando os motoristas, exigindo dinheiro; que não sabe informar se Rofino estava sempre com Aline; que informaram que Rofino chegava no ponto final com outros carros, ostentando armas de fogo; que outros comparsas de Rofino também conversavam com os motoristas, dizendo que Rofino seria o novo ´chefe´ da área e todos deveriam prestar contas; que Rofino exigia dos motoristas 50 reais diários; que Rofino comparecia no ponto final diariamente, sem horário determinado; que não conheceu a Aline; que teve informação que uma mulher ficava arrecadando dinheiro; que os motoristas informavam que eram ameaçados a pagar um valor e se não pagassem teriam seus carros incendiados ou até mesmo seriam mortos; que já houve casos de fiscais serem agredidos por homens do grupo da milícia; que não estava no momento da prisão, mas sim na sede da cooperativa; que reconheceu Rofino e Aline em juízo´ (grifo nosso). A seu turno, a testemunha Rogério da Silva Lima, à fl. 258, esclareceu: ´que foi designado pela Autoridade Policial para que se dirigissem até certo local para investigar a extorsão que estaria acontecendo e conduzir os acusados até a delegacia; que ao chegarem no local, abordaram os réus e conduziram os mesmos até a Delegacia Policial; que foi informado que no local teria duas pessoas cometendo extorsão e que deveriam conduzi-los; que nesse local funcionava um ponto de van; que não foi realizada oitiva de ninguém; que os réus não falaram nada; que ao chegar presenciou os acusados já sendo levados para a viatura, pois chegou no último carro ao local; que não houve prisão, somente condução; que viu Aline de longe, sentada na mesa de um bar; que Rofino estava perto de um bar, próximo a uma van; que não sabe ao certo a função de Aline; que no relato da Autoridade Policial havia descrito que o ponto a ser abordado seria um local de milícia´ (grifo nosso). A testemunha Alex Nunes de Almeida, à fl. 259, aduziu: ´que a Autoridade Policial pediu que fossem até o endereço onde possivelmente estaria ocorrendo uma espécie de extorsão; que não foi informado claramente se havia milícia envolvida, mas que era possível, já que o local é dominado por milícias; que teria alguém no local e deveria ser conduzido até a Delegacia Policial; que foi avisado que existiam denúncias quanto ao fato e descreveram a pessoa como magra; que foi mencionado pela Autoridade Policial que no local funcionaria um ponto de van, o que de fato existia; que a delegada informou que pessoas que estavam na Delegacia Policial poderiam ajudar no reconhecimento, e inclusive, foram essas mesmas que apontaram os acusados no momento da abordagem; que no dia da diligência foram em torno de 3 ou 4 viaturas; que todas as viaturas chegaram juntas; que na viatura que o depoente estava só se encontravam policiais; que em outra viatura teria uma pessoa que estava indicando quem deveria ser preso; que a pessoa que estava ajudando no reconhecimento poderia ser da cooperativa, não sabendo informar com precisão, nem sabendo seu nome; que não abordou o réu mas também não se recorda quem abordou; que participou efetivamente da condução; que viu a abordagem de Rofino; que Aline estava em outra parte da rua, sendo reconhecida também como participante do extorsão; que no dia do fato foram ambos revistados e encontrado com Rofino algum valor em dinheiro, documentos sobre multa de veículo, papéis com anotações; que foi o responsável pela apreensão; que não sabe o que foi apreendido com Aline, mas que soube que estava com uma mochila; que não indagaram os motoristas sobre o fato; que Rofino estava na rua conversando com alguém no momento da abordagem; que a rua estaria cheia de vans; que existiria um confronto entre a milícia do local e a milícia responsável pelas vans; que o ponto final das vans está localizado em um local conhecido por ser dominado pela milícia´. A testemunha Alair do Rosário Ribeiro dos Santos Júnior, por sua vez, narrou à fl. 275: ´que no dia do fato a delegada solicitou que fossem para uma determinada rua em Campo Grande; que alguns motoristas de vans estariam sendo ameaçados; que chegando no local duas pessoas da cooperativa foram para ajudá-los; que ao chegarem, indicaram os acusados; que Rofino estava em pé, parado; que Aline estava sentada em uma cadeira, parecendo estar fazendo controle de chegada de veículos; que não teve contato com os motoristas do ponto; que voltou para a delegacia com os dois acusados; que os cooperativados identificaram as vítimas, que também foram para a delegacia; que já estava ciente do problema de milícia naquele ponto específico, mas não especificamente ao réu; que Aline alegou que estava apenas trabalhando; que Rofino disse que estava de passagem pelo ponto; que pessoas da própria cooperativa que foram até a delegacia ajudá-los na operação que apontaram os acusados´. A testemunha Cléber Barros Barbosa, à fl. 276, esclareceu: ´que no dia dos acontecimentos estava como fiscal da cooperativa ´Rio da Prata´; que Rofino e a Liga da Justiça chegaram em um carro, Rofino desceu armado; que eram 2 carros e muitos estavam armados; que Rofino passou a arma para quem estava no carro; que os carros ficavam circulando pelo local; que Rofino aterrorizava os motoristas, oferecendo trabalho; que Rofino dizia que a milícia ´chegou no amor´ e se não aceitassem a proposta iriam ´tocar o terror´; que a milícia dizia ser cooperativa, mas nada provava tal afirmação; que a milícia queria os veículos da cooperativa Rio da Prata; que cobravam quantias dos motoristas no ponto final; que Aline estava lá para cobrar o dinheiro, sendo fiscal; que a cobrança era feita para o carro poder circular; que não sabe o valor exato; que Aline tinha uma prancheta, onde anotava as placas dos carros da cooperativa e valores pagos; que entrou em contato com Alfredo, um coordenador da cooperativa; que conhecia Rofino da cooperativa; que já havia trabalhado na mesma cooperativa; que o procedimento do fiscal na cooperativa é anotar a placa do carro que sai do ponto, horário de ida e volta do percurso; que não possuem prancheta, mas sim um bloco, uma ´guia´ (grifo nosso). A testemunha Alfredo de Oliveira Salles e Silva, à fl. 277, esclareceu: ´que trabalha dentro da cooperativa, na ouvidoria, onde chegam as informações dos problemas da empresa; que Kleber e outros motoristas ligaram alegando que o Rofino e outras pessoas estariam indo no ponto constantemente e dizendo que eram donos da linha ´Cosmo/Cascadura´; que não estava no ponto, mas os motoristas afirmavam que o Rofino chegava armado, descia do carro e passava a arma para quem estava no carro; que a Aline ficava baseada no ponto final recolhendo o dinheiro dos motoristas; que acontecia constantemente, desde outubro; que sempre iam ao ponto final e outras linhas de Santa Cruz que estão no poder dessa mesma milícia; que se os motoristas não pagassem a milícia, iriam matá-los e incendiar os carros, como já teria acontecido com outros em Santa Cruz e Manguariba; que o valor cobrado era semanal de R$ 350,00 reais; que Aline recolhia o dinheiro e alguns motoristas pagavam e outros evitavam de passar pelo ponto para não pagar; que Aline e Rofino estariam ligados à Liga da Justiça; que conhecia o Rofino; que Rofino já foi cooperado da ´Rio da Prata´ por um longo período; que ligou diversas vezes para o Disque-denúncia; que ligou para a 35ª Delegacia de Polícia e os policiais avisaram que passariam pelo ponto; que saiu da cooperativa e foi para a 35ª DP; que estava na Delegacia quando os réus chegaram; que não presenciou a prisão dos réus; que foram presos no ponto final; que combinou com terceiro para que não perdessem de vista os acusados, pois sabia que a polícia estava indo em direção ao ponto para averiguar´ (grifo nosso). A autoria encontra-se sobejamente demonstrada, ao menos quanto ao réu ROFINO, já que os depoimentos das vítimas e testemunhas da denúncia apontaram firme e coerentemente o acusado como autor do delito. Nesta cadência, a negativa do referido réu não passou de compreensível tática de autodefesa, onde procurou desvencilhar-se das consequências de sua reprovável conduta. Vejamos: O réu ROFINO narrou às fls. 279/280: ´que não são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que também é motorista, tendo licitação da Prefeitura; que trabalhava junto com os motoristas que estão o acusando, mas estes o expulsaram da cooperativa; que foi expulso porque não gostavam da sua conduta; que os motoristas queriam que pagasse um valor alto e não aceitava que não pagasse; que trabalhava na ´Cooperset´; que costuma sair 4h da manhã, chegando ao ponto 5h e passava o carro para seu irmão; que no dia da prisão seu irmão estava com seu carro de passeio; que deu a placa do carro para ser liberado o veículo; que onde foi preso todos se conhecem, inclusive os que testemunharam contra; que pagava sua quantia para os motoristas que estão o acusando; que naquele ponto da cooperativa existe um confronto de milícias, preferindo não citar nomes; que precisam pagar uma quantia para rodar com as vans; que não aceitava pagar a quantia que a cooperativa Rio de Prata cobrava, por isso os motoristas da Rio da Prata estariam acusando; que Aline estava como cobradora; que muitos conhecem Aline e sabem que trabalha como cobradora de van; que no dia que foi presa, Aline estava como despachante; que no dia que foi preso tinha outras vans paradas da Rio da Prata; que nunca trabalhou armado; que nunca manuseou arma de fogo; que foi o único preso pois só ele se encontrava no ponto quando os policiais chegaram; que não podia bater de frente com os diretores da cooperativa, que são os mesmos que se dizem ameaçados na denúncia; que tem como comprovar que seu sustento é da van; que todos os motoristas que o acusaram são conhecidos, pois trabalharam juntos por muito tempo, sendo fácil para eles acusá-lo por não querer pagar o valor cobrado; que conhece Tião, Jaiminho, Jairo, a grande maioria e estes foram os que o acusaram; que o presidente César não aparece na denúncia; que nunca foi ao ponto final acompanhado de Paulo César da Silva, vulgo ´Paulo Genérico´; que conhece um motorista chamado Paulo Genérico; que Paulo Genérico seria integrante da Liga da Justiça; que não pode falar que conhece a Liga da Justiça pois mora em um lugar dominado por várias milícias; que tem uma Uno prata e não viu o veículo Tucson da cor preta; que trabalhou na Rio da Prata por 5 ou 6 anos; que no período que trabalhou era motorista e representante de linha; que possuía representatividade, participando das reuniões; que muitas pessoas saíram da Rio da Prata e foram para a Cooperset, já que possuíam esse arbítrio de mudança; que muitos saíram da Rio da Prata também por seguir sua conduta de não aceitar pagar aquilo que era cobrado; que possuía grande representatividade sobre algumas pessoas que o seguiam, o que poderia ter causado uma vontade de vingança nos cooperados da Rio da Prata´. Por sua vez, a acusada ALINE, às fls. 281/282, esclareceu: ´que não são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que há 5 anos trabalha como trocadora de van na Cooperativa Rio da Prata, cadastrada; que no dia da prisão não tinha despachante então ficou nesta função organizando a chegada dos motoristas; que estava organizando a planilha, pois alguns motoristas pediram que ficasse até algum motorista da van aparecer; que estava recebendo R$ 2,00 de cada carro por estar trabalhando ali; que quando foi presa, tinha consigo uma quantia de R$ 68,00, toda somada em notas de R$ 2,00; que quando a polícia chegou, havia 2 carros da cooperativa, João e Jaime; que perguntaram quem estaria como despachante; que respondeu estar trabalhando como despachante porque não tinha ninguém para ficar na função e no mesmo momento o policial deu voz de prisão; que o policial a tirou do tumulto, perguntou o que ela estaria carregando; que o policial disse que teria que conduzi-la para delegacia para prestar depoimento; que todos que a acusam, inclusive os diretores da cooperativa, a conhecem e sabem que é cadastrada na cooperativa; que trabalhando como trocadora, seu salário não vem da cooperativa, mas sim do motorista; que foi a primeira vez que ficou como despachante na Rio da Prata; que existem diversas cooperativas naquela área; que não sabe qual a cooperativa do Rofino; que sabe que Rofino é motorista, mas nunca trabalhou com ele; que a única cooperativa que impõe o trocador a ser registrado é a Rio da Prata; que conhece 2 testemunhas da acusação, Jaime e Sebastião; que nunca foi chamada atenção na cooperativa; que nunca foi envolvida com milícia; que é normal ter problemas com milícia em Campo Grande; que no dia da prisão viu Rofino no local; que Rofino estava com cartão de reboque de um amigo, distribuindo, pedindo ajuda para seu amigo e foi embora; que não viu a prisão de Rofino; que quando chegou na delegacia encontrou com Rofino; que perguntou para Rofino na delegacia o que estava acontecendo e ele respondeu que não sabia; que não tinha contato nenhum com Rofino, conhecendo-o de vista na rua; que quando estava como despachante fazia anotações dos pagamentos que recebia dos motoristas de R$ 2,00; que no momento que foi presa estava somente com a quantia de R$ 68,00 e algumas moedas´. Nesse passo, a prova nestes autos é bastante robusta e não traz motivos para dúvidas no que pertine à autoria do acusado ROFINO. O réu aduziu em seu interrogatório que acredita que esteja figurando no processo pelo simples fato de haver se desentendido com as supostas vítimas, em razão da sua saída da Cooperativa Rio da Prata. Sustentou que não concordava com a política de cobrança da cooperativa e acabou indo para a Coopersete e por esta atitude tomada outros motoristas acabaram decidindo também romper com a Rio da Prata. A ré ALINE, por sua vez, sustentou que trabalhava como cobradora de vans na Cooperativa Rio da Prata e na data do fato, a pedido de motoristas, estava atuando como despachante no ponto final da linha Cosmos, pois não havia funcionário no local para organizar a planilha de vans. Acrescentou que recebeu cerca de R$ 2,00 (dois reais) de cada motorista para ficar no local. Porém, todos reconheceram que no local atuam milícias na atividade de transporte alternativo coletivo, o que é praticamente notório e, no caso, tanto pelo lado dos denunciantes como dos acusados. É, nitidamente, um caso de disputa de tensão de relacionamento na disputa de mercado (ou ´território´), como se conclui nos autos. Então, estas versões defensivas apresentam-se fantasiosas e não encontram o mínimo de amparo na prova oral produzida, principalmente quando confrontamos com os depoimentos seguros e coerentes prestados pelas vítimas tanto na polícia quanto em Juízo, sob o crivo do contraditório. Impõe-se frisar que as vítimas não tiveram dúvidas em apontar os acusados como sendo integrantes do grupo de milicianos denominado ´Liga da Justiça´, que extorquia os motoristas da cooperativa. Mas, como dito, isto não exonera também os denunciantes de provável envolvimento como o mesmo tipo de atividade que os réus, face à evidente ´disputa de mercado´ em paridade de condições. Mas aqui, por imperativo processual, os réus são ALINE e ROFINO. Passamos à análise pormenorizada da prova colhida. A ´vítima´ Sebastião que era vice presidente da cooperativa mencionada na exordial esclareceu que recebeu um telefonema do despachante Kléber informando-lhe que ROFINO (´Fininho´) chegara ao ponto final da linha Cosmos, na companhia de vários indivíduos armados. Que após este anotar a placa de todos os veículos da cooperativa e passar a informação para ALINE, começou a compelir os motoristas a pagar uma taxa no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), que deveria ser entregue à ALINE. Sebastião ainda deixou consignado que o réu era velho conhecido e ex motorista cooperativado e que posteriormente tomou conhecimento de que, na verdade, ROFINO era integrante da milícia ´Liga da Justiça´ e havia se infiltrado ali para tomar conhecimento do funcionamento da Rio da Prata. A vítima Jayme, a seu turno, relatou que há bastante tempo vem sofrendo ameaças pelos integrantes da milícia ´Liga da Justiça´, os quais exigiam o pagamento de taxas para que as vans pudessem circular e que, ainda, pretendiam tomar a cooperativa definitivamente. Tomou conhecimento de que era comum ROFINO chegar ao local, fortemente armado, e exigir dos cooperativados o pagamento de R$ 60,00, sob o argumento de que se não pagassem iriam atear fogo nos veículos ou seriam mortos. Ressaltou também que a ré costumava ficar no mencionado ponto para receber os valores exigidos pelo acusado. Ressalte-se que a vítima Alexsandro narrou que era motorista da linha 875 e que também era abordado pelos integrantes da referida milícia para que além da contribuição, ´passasse para o lado deles´ a fim de trazer outros cooperativados. Narrou que sentia muito temor diante das ameaças sofridas e acabou saindo da linha de Cosmos, até mesmo porque seu amigo que não podia deixar de trabalhar na localidade e não concordava com a contribuição acabou sendo executado por não acatar as ordens dos meliantes. Deve ser trazido à baila o depoimento da testemunha Kléber Barros, a qual presenciou a prisão dos acusados e esclareceu que nesta data estava atuando como fiscal no ponto final da linha Cosmos e percebeu que o réu e outros indivíduos chegaram ao local em um veículo, fortemente armados, e ROFINO desembarcou, deixando sua arma com os outros que estavam no interior do automóvel, os quais ficaram circulando pela localidade. Aduziu que ROFINO chegou aterrorizando os motoristas dizendo que ´chegaram no amor, mas caso não formassem com ele iria tocar o terror´, átimo em que começou a cobrança dos cooperativados. Os funcionários que trabalhavam na ouvidoria da cooperativa também assinalaram que recebiam várias denúncias do que estava acontecendo ali naquele local, ou seja, a cobrança do milicianos para que os motoristas da Rio da Prata pudessem trabalhar. Por seu turno, a testemunha arrolada pela defesa da ré ALINE pouco esclareceu para a elucidação dos fatos, posto que não presenciou nenhum episódio de extorção do grupo. Por todo o exposto, é induvidoso que ao menos o acusado ROFINO, na companhia de comparsas não identificados, constrangeram os motoristas das vans da Cooperativa Rio da Prata para obterem indevida vantagem econômica consistente em valores em dinheiro. Resta plenamente caracterizada a causa especial de aumento de pena prevista no artigo 158, § 1º, do Código Penal, no tocante às condutas praticadas por ROFINO, eis que tanto as vítimas quanto as testemunhas Ibere, Cléber e Alfredo afirmaram que era costumeiro o réu chegar ao ponto final da Linha Cosmos com outros indivíduos e todos fortemente armados. Já no que pertine à acusada ALINE, a prova é insuficiente por descrever uma conduta duvidosa, de modo que não se pode afirmar que a ré praticava o crime em questão. Neste sentido, não há nos autos qualquer relato de que a ré tenha ameaçado vítimas ou que portasse arma de fogo. O que se depreende é que esta poderia recebia os valores que eram indevidamente cobrados motoristas das vans. Mas não há elementos probatórios conclusivos de que ela sabia e aderia à ação do réu. Nesse contexto, deve ser lembrado que a dúvida labora em favor da acusada. Noutro giro, no que tange ao crime de formação de quadrilha, é certo que o réu integrava a milícia, seja ela, ou não, denominada Liga da Justiça´, com o fito de praticar ações criminosas, dentro as quais a extorção, que aqui é objeto de análise. Por fim, é de se considerar que as teses defensivas não apresenta lastro probatório suficiente para desconstituir a prova produzida pela acusação. Diante da inexistência de qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou culpabilidade e agindo os réus de forma livre e consciente ao praticar as condutas mencionadas na denúncia, impõe-se a condenação na forma da fundamentação supra, sendo a réu ABSOLVIDA por insuficiência de provas, face às dúvidas expostas. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE EM PARTE a pretensão punitiva e CONDENO ROFINO FERREIRA NETO como incurso nas penas dos artigos 158, caput c/c § 1º e do artigo 288-A, na forma do artigo 69, todos do Código Penal e ABSOLVO a acusada ALINE LUCIANO DA FONSECA DE OLIVEIRA, com base no artigo 386, VII, do CPP. PASSO A CALCULAR A PENA. A) QUANTO AO CRIME DO ART. 158 DO CÓDIGO PENAL. Atento às diretrizes do artigo 59 do código Penal, verifica-se que inexistem circunstâncias capazes de fixar a pena base além do mínimo legal, ou seja, em 04 (QUATRO) ANOS DE RECLUSÃO E MULTA DE 10 (DEZ) DIAS-MULTA. Incide a causa de aumento prevista no § 1o, do artigo 158 do Código Penal, exasperando-se a pena aplicada em 1/3 (um terço), chegando-se a um total de 05 (CINCO) ANOS E 04 (QUATRO) MESES DE RECLUSÃO E MULTA DE 13 (TREZE) DIAS-MULTA, ficando a pena assim definida à míngua de qualquer outra causa legal que a modifique. B) QUANTO AO CRIME DO ART. 288-A do CÓDIGO PENAL. Atento às diretrizes do artigo 59 do código Penal, verifica-se que inexistem circunstâncias capazes de fixar a pena base além do mínimo legal, ou seja, em 04 (QUATRO) ANOS DE RECLUSÃO E MULTA DE 10 (DEZ) DIAS-MULTA. Diante do concurso material de crimes, somam-se as penas, em consonância com o artigo 69, do Código Penal. Não há que se falar em bis in idem, conforme entendimento firmado pelos Tribunais Superiores. Fica a pena assim definida à míngua de qualquer outra causa legal que a modifique. EX POSITIS, CONDENO ROFINO FERREIRA NETO, igualmente qualificado nos autos, à pena de 05 (CINCO) ANOS E 04 (QUATRO) MESES DE RECLUSÃO E MULTA DE 13 (TREZE) DIAS-MULTA, como incurso no artigo 158, caput c/c § 1º, do Código Penal e à pena de 04 (QUATRO) ANOS DE RECLUSÃO, como incurso nos artigos 288-A, na forma do 69, todos do Código Penal. Fixo o dia multa no mínimo legal. O regime inicial de cumprimento de pena será o FECHADO, ex vi, nos termos do artigo 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, considerando o quantum da pena e a periculosidade e temibilidade social que decorrem das circunstâncias do crime, praticado com arma de fogo e contra várias vítima. Não socorre o apenado o direito de apelar em liberdade, pelos motivos expostos na fundamentação desta decisão, por se manterem inalteradas as razões da cautela extrema e em razão da periculosidade e lesividade social que acarretou sua conduta. Custas processuais e taxas pelo apenado. Cumpram-se a Resolução n. 10/2007, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e o Aviso Conjunto n. 08/2013, do TJ/CGJ. Cientifiquem-se as vítimas. Após o trânsito em julgado, expeçam-se Cartas de Sentença, lance-se o nome do réu no rol dos culpados. P.R.I. Rio de Janeiro, 21 de novembro de 2013. MARCEL LAGUNA DUQUE ESTRADA JUIZ DE DIREITO.
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